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SANEAMENTO RURAL NO BRASIL: A UNIVERSALIZAÇÃO É POSSÍVEL?
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A oferta de água potável e o destino adequado 
dos resíduos gerados pelas atividades humanas são 
dois importantes fatores que influenciam a qualidade 
de vida e a saúde de uma população. Desde fins do  
século XX, o acesso a serviços de saneamento básico 
tem apresentado avanços em todas as regiões brasi-
leiras, inclusive no meio rural. Esse fato é salutar e 
contribui para aproximar a realidade do acesso ao pre-
conizado pela legislação federal. A Constituição Federal 
de 1988 inclui o saneamento básico como um direito 
da população. Não obstante, o acesso a esses serviços 
pela população brasileira ainda está longe do ideal.

Apesar de alguns avanços, ainda há muito a 
ser feito para oferecer acesso aos componentes do 
saneamento básico para toda a população rural 
brasileira. O desafio relacionado à universalização 
é maior no meio rural, especialmente porque fato-
res como recursos financeiros insuficientes e menor 
densidade populacional em áreas rurais encarecem o 
provimento de serviços de saneamento básico para 
uma população dispersa.

Diagnóstico realizado pela Fundação Nacional 
de Saúde (Funasa) em sua política nacional de sa-
neamento rural, e apresentado de modo resumido 
neste estudo, expõe, apesar dos avanços constata-
dos nas últimas décadas, uma cobertura desigual dos 
componentes do saneamento básico de acordo com 
a macrorregião brasileira. No geral, o diagnóstico 
apresenta uma situação de cobertura comparativa-
mente mais inadequada no Nordeste no que se refere 
ao abastecimento de água, à coleta de esgoto e de 
resíduos sólidos. Adicionalmente, constatam-se dife-
renças consideráveis de cobertura de acordo com a 
localização do domicílio rural, seja mais ou menos iso-
lado no território, o que influencia o tipo de solução de  

saneamento predominante, se do tipo solução indivi-
dual ou coletiva. Em áreas rurais localizadas próximas 
a aglomerações urbanas e nas comunidades rurais 
mais adensadas, constata-se o predomínio de solu-
ções de saneamento coletivas, principalmente quanto 
ao abastecimento de água por rede geral e à coleta de 
lixo direta; o contrário ocorrendo no caso de domicí-
lios rurais mais isolados e não adensados.

Para avaliação dos investimentos requeridos para 
universalização da cobertura do saneamento básico no 
meio rural, ou pelo menos um significativo avanço nessa 
direção, utilizou-se como base para discussão as esti-
mativas calculadas pela Funasa no referido Programa 
Nacional de Saneamento Rural (PNSR). De acordo com 
tais estimativas, no médio prazo, 2019-2038, seriam 
necessários cerca de R$ 195,8 bilhões em investimen-
tos nos quatro componentes do saneamento básico 
considerados, mais de 90% do total destinado a inves-
timentos em ampliação da cobertura do abastecimento 
de água e da coleta de esgoto nos domicílios rurais bra-
sileiros (R$ 94,46 e R$ 96,48 bilhões, respectivamente). 
Deve-se, contudo, ressaltar que essas estimativas não 
contemplam o objetivo de se universalizar o aces-
so dos diferentes componentes do saneamento nas  
macrorregiões brasileiras.

Os desafios para essa ampliação são significa-
tivos. A questão do financiamento da expansão da 
infraestrutura de saneamento não é trivial. Os valo-
res financeiros projetados pela Funasa estão longe 
de garantidos na rubrica de investimentos do Or-
çamento Geral da União no horizonte de médio 
prazo. As dificuldades fiscais dos diversos entes fede-
rativos na última década, especialmente no âmbito 
federal, constituem, talvez, o principal entrave à am-
pliação do acesso. Dados de 2012 a 2022 da execução  
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financeira dos investimentos relativos ao saneamento 
rural demonstram a significativa redução dos valores 
investidos. Mesmo no ano inicial do período conside-
rado, no qual os investimentos em saneamento rural 
em programas do governo federal foram maiores, o 
valor total foi muito inferior à estimativa de investi-
mento total anual em saneamento rural calculada pela 
Funasa, mesmo corrigido pela inflação acumulada.

Outro desafio brevemente analisado no estudo, 
refere-se à questão da prioridade política conferida à 
questão do saneamento rural. A atenção parlamentar 
conferida ao PNSR após sua publicação constitui indí-
cio da falta de prioridade conferida ao tema.

Por último, convém destacar que há algumas li-
mitações do novo marco do saneamento no que se 
refere ao saneamento básico no meio rural.


